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COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS 

 

 
 
 

REQUERIMENTO  N°       DE 2012 
(Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame) 

 
 

Solicita a CONVOCAÇÃO da Senhora 
MARIA DO ROSÁRIO NUNES, Ministra-
Chefe da Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República para prestar 
informações a esta Comissão sobre a 
garantia dos direitos humanos dos 
moradores e usuários de drogas que 
habitam a região chamada “Cracolândia” 
do DF, localizada em Taguatinga, cidade 
satélite do Distrito Federal. 

 

Senhor Presidente 

 

Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 58, § 2º, III, da 
Constituição Federal e no art. 219 do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados que, ouvido o plenário, se digne a CONVOCAR a Senhora MARIA DO 
ROSÁRIO NUNES, Ministra-Chefe da Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República para prestar informações a esta Comissão sobre a 
garantia dos direitos humanos dos moradores e usuários de drogas que habitam 
a região chamada “Cracolândia” do DF, localizada em Taguatinga, cidade satélite 
do Distrito Federal. 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O assunto tem sido tema de várias reportagens da mídia local que reporta 
os graves problemas que vem ocorrendo em razão da presença de grupos de 
usuários de drogas próximos ao comércio e residências, conforme esclarece a 2ª 
edição do jornal local da TV Globo, o DF TV, do último sábado, (17/03/2012), 
intitulada “Tráfico e consumo de drogas atormentam moradoras de Taguatinga”. 
Adultos e até crianças consomem drogas à luz do dia no centro da cidade. Até 
cadeirinha de bebê é usada como esconderijo. Parte dos viciados já foi vista por 
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comerciantes praticando crimes e o índice de violência prejudica o movimento no 
comércio local.  

A situação mostrada pela reportagem na “Cracolândia” do DF requer 
providências imediatas. “O problema já existe há algum tempo. É necessário 
saber quais medidas já foram tomadas em relação ao atendimento dos 
dependentes e também quanto às ações de segurança na região, já que 
moradores e comerciantes estão sendo prejudicados. É fundamental que sejam 
garantidos os direitos básicos tanto dessas pessoas dependentes, quanto dos 
moradores daquela região. 

Por entender a relevância de que se reveste o tema, considero que esta 
Comissão deve ouvir a Ministra Maria do Rosário, cuja atuação frente à pasta de 
Direitos Humanos contribuirá para as iniciativas deste parlamento na solução de 
tão graves problemas que envolvem o Distrito Federal.   

Brasília, 19 de março de 2012. 

 

 

 

Deputado Antonio Carlos Mendes Thame 
PSDB/SP 


